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CNM P publica norma sobr e atuacao do M P em audiéncia de custodia

Reproducéo

REPR oDuCAD
Proposta de resolucéo havia sido aprovada em 13/10

O Conselho Nacional do Ministério Publico publicou nesta quinta-feira (12/11) a Resolucdo 221/2020.
A norma disp&e sobre a atuacdo do Ministério Plblico na audiéncia de custédia (apresentacdo de pessoa
presa a autoridade judiciéria), incorpora as providéncias de investigacdo referentes ao Protocolo de
Istambul, da Organizacdo das Nagdes Unidas (ONU), e da outras providéncias.

A resolucéo, publicada no Diério Eletronico do CNMP, é resultado de proposta apresentada pelo ent&o
conselheiro Dermeval Farias e relatada pelo conselheiro Otavio Luiz Rodrigues Jr.

De acordo com aresolugéo, a participacdo do membro do Ministério Piblico na audiéncia de custodia e
obrigatdria e integra o conjunto de atribui¢des constitucionalmente estabel ecidas para a titularidade da
acao penal e o controle externo da atividade policial.

Além disso, entre outras questdes, 0 membro do MP com atribui¢do para a audiéncia de custédia
diligenciara para reunir elementos que subsidiardo sua manifestacdo sobre alegalidade da prisdo e, em
especial, sobre a necessidade e a adequacdo de eventuais medidas cautel ares a serem requeridas em
relacdo a pessoa presa.

A resolucéo estabel ece também que 0 membro do Ministério Publico adotard providéncias para
assegurar que os agentes de Estado responsaveis pela prisdo ou investigacéo do fato determinante da
prisdo ndo estejam presentes na audiéncia de custédia.
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O membro do Ministério Publico deverd averiguar, por perguntas e visualmente, hipéteses de gravidez,
existéncia de filhos ou dependentes sob cuidados da pessoa presa em flagrante delito, histérico dedoenca
grave, incluidos os transtornos mentais e a dependéncia quimica, para analisar a hipotese derequerer
encaminhamento assistencia e a concessao da liberdade provisdria, com aimposi¢cdo de medidacautelar,
ou encaminhar o caso para o 6rgdo do Ministério Publico com atribuic¢éo para a curadoria desalide.

Protocolo de | stambul
A resolugdo possui um anexo que contém diretrizes para a aplicacdo do Protocolo de | stambul pelo
Ministério Publico no ato da audiéncia de custodia.

O documento tem por objetivo apresentar diretrizes para coleta de informagdes e documentagdo de
préticas de maus-tratos ou de tortura, a fim de orientar a oitiva da presumivel vitima, durante as
audiéncias de custodia, em coeréncia com o Protocolo de Istambul, da ONU.

Também chamado de "Manual para alnvestigacdo e Documentacdo Eficazes da Tortura e Outras Penas
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes®, o protocolo € documento de referéncia
internacional para aavaliagdo da situacdo das pessoas a egadamente vitimas de tortura e maus-tratos,
paraainvestigacdo dos presumiveis casos de tortura e para a comunicacao dos fatos apurados aos 0rgéos
com competéncia para ainvestigagdo. Com informacdes da Secretaria de Comunicacéao Social do
CNMP.
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